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RESUMO 

 

A presente tese de doutorado tem por finalidade mostrar que a atenção intencional é um 
elemento pré-experiencial necessário ao ato cognitivo perceptual. Pedro de João Olivi 
(1247/8-1298) sustenta que a atenção intencional tem de ser posta como a condição para o 
desempenho ativo do ato cognitivo perceptual. Um dos tópicos da teoria da cognição 
perceptual é descrever o tipo de acesso que a mente tem aos objetos exteriores. A hipótese 
apresentada no presente trabalho depende da teoria da matéria, da teoria da alma, da teoria das 
potências anímicas como pressupostos para a teoria da atenção intencional. Sendo assim, 
apresenta-se como Olivi elabora uma teoria da matéria peculiar e distingue a matéria corporal 
da espiritual (Capítulo 1). Destarte, principalmente, em entes cognoscentes humanos, essa 
distinção exige alguma explicação da conexão entre a matéria espiritual e a matéria corporal. 
Com o detalhamento da teoria da alma humana (Capítulo 2), explicita-se a coligação entre 
corpo e mente e também entre as potências anímicas. De fato, a solução de Olivi depende da 
admissão de uma teoria da alma em que as partes formais estão coligadas sob um princípio de 
subordinação e de continuidade (Capítulo 3). Além disso, em Olivi, no desempenho das 
potências anímicas sensórias é que se nota a necessidade da atenção intencional quando da 
orientação da potência para um ou outro objeto. Mas essa atenção é própria do modo de ação 
do sentido comum aplicada aos atos dos sentidos exteriores. Assim, estão dados os elementos 
teóricos sistematicamente pressupostos para o tratamento da atenção intencional. A conexão 
entre atenção e intencionalidade é tema do último e fundamental capítulo (Capítulo 4) deste 
trabalho. A intencionalidade é um componente natural da apreensão sensorial, mas em Olivi 
ela exige que a alma tenha uma natureza ativa, pois o desempenho intencional é precípuo à 
alma e é independente de elementos representacionais intermediários como as species. Olivi 
não reduz o ato cognitivo ao modo de ação ativo ou passivo, mas adiciona a causa terminativa 
como uma função do objeto na produção do ato. A terminação, então, é crucial para mostrar 
como a atenção cognitiva é classificada como intencional. Por fim, apresenta-se a atenção 
intencional como a condição que garante o acesso imediato aos objetos do mundo exterior. 
 
Palavras-chave: Cognição Perceptual. Atenção. Pedro de João Olivi. Intencionalidade. 



 
 

 

ABSTRACT 

 

This doctoral thesis aims to show that intentional attention is a pre-experiential element 
necessary to perceptual cognitive act. Peter John Olivi (1248 / 9-1298) supports the idea that 
intentional attention must be used as the condition for the active performance of perceptual 
cognitive act. Describing the type of access that the mind has of external objects is a principle 
of perceptual cognition theory. The hypothesis presented uses the theory of matter, the theory 
of soul and the theory of soul’s potencies as a base for the theory of intentional attention. So, 
this work presents how Olivi elaborates a peculiar theory of matter and distinguishes corporal 
of spiritual matters (Chapter 1). Thus, especially in cognizant human beings, this distinction 
requires some explanation about the connection between spiritual matter and corporal matter. 
The theory of the human soul (Chapter 2) explains the union between body and mind and 
between the soul’s potencies. In fact, Olivi’s solution depends on the acceptance of a theory 
where the formal parts of the soul are linked under a principle of subordination and continuity 
(Chapter 3). Besides that, the necessity of intentional attention at the moment of the power 
orientation for this or that object is noticed in the performance of sensorial soul’s potencies. 
However, this attention is a characteristic of mode of common sense action applied in the acts 
of the external senses. Therefore, the theoretical elements that are presupposed systematically 
for the treatment of intentional attention are given. The connection between attention and 
intentionality is the subject of the last and decisive chapter (Chapter 4). The intentionality is a 
natural component of sensory apprehension, but in Olivi it requires an active nature of the 
soul, since the intentional performance is essential to the soul and it is independent of 
intermediate representational elements such as species. Olivi does not reduce the cognitive act 
to active or passive mode of action, but adds the terminative cause as a function of object in 
the act of production. Then, the termination is crucial to show how cognitive attention is 
classified as intentional. Finally, the intentional attention as the condition which ensures 
immediate access to the external world objects is presented. 
 
Keywords: Perceptual Cognition. Atention. Peter John Olivi. Intencionality. 
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INTRODUÇÃO 

 

A percepção é um processo ativo em que o cognoscente tem acesso às qualidades 

sensoriais dos objetos exteriores. Como processo ativo, a percepção somente tem seu 

desempenho completo se a atenção intencional, como um tipo de modificação da ação das 

potências quando dirigidas aos objetos exteriores, for considerada necessária. Essa tese é 

sustentada por Pedro de João Olivi (1247/8-1298).1 

Na teoria da cognição, o principal problema enfrentado pelos filósofos escolásticos, 

principalmente nos séculos XIII-XIV, consistia em criar uma teoria sistemática e harmoniosa 

que pudesse explicar como os animais, principalmente os humanos, processam, adquirem e 

guardam as informações acerca do mundo real ao seu redor. Para um filósofo medieval, desse 

tempo, uma formulação do problema da percepção poderia ser assim: como é possível que a 

                                                
1 Pedro de João Olivi [Petrus Ioannis Olivi] nasceu em 1247/8 no sul da França, no Languedoc, na cidade de 
Sérignan. Com 12 anos entrou na Ordem Franciscana em Beziérs. Ele estudou em Paris (1267-1272) com S. 
Boaventura e outros mestres da Ordem. Porém, não se tornou Doutor em Teologia, embora tenha escrito as 
Quaestiones in Librus Sententiarum Petri Lombardi. Não obstante, dedicou-se ao ensino e formação em várias 
casas dos Franciscanos de sua região natal até 1283, quando sofreu uma censura interna de suas opiniões, acerca 
da alma humana, dos sacramentos, entre outros tópicos, entretanto, respondeu suficientemente a todas as críticas. 
Nesse tempo, Mateus de Aquasparta, como novo Geral da Ordem Franciscana, reabilitou-o ao ensino e envio-o a 
Florença (1287-1289), onde é provável que Dante Alighieri estivesse presente nas suas aulas ministradas por 
Olivi. Após isso, retornou a Montpellier e Narbone, nesta última cidade faleceu em 14 de março de 1298. A sua 
produção bibliográfica, pelo que se sabe, pode ser dividida em três grupos: um primeiro grupo, de obras 
exegéticas, como os comentários à Escritura; um segundo de caráter especulativo, de tópicos de Filosofia e 
Teologia, com as Quaestiones sobre as Sentenças de Pedro Lombardo. E, um terceiro grupo, de textos de 
espiritualidade e mística, normalmente, orientado à Ordem, mas não somente, como as Quaestiones de 
Perfectione Evangelica. Destaca-se aqui dois pontos: Olivi foi um dos únicos teólogos do século XIII a comentar 
um grande número de livros da Sagrada Escritura (23 do Antigo Testamento e 15 do Novo Testamento). E, em 
segundo lugar, a sua Lectura super Apocalipsim (LSA) teve um impacto (no século XIV) muito forte em setores 
da Ordem Franciscana como entre grupos espirituais, pois oferecia uma interpretação do Livro do Apocalipse 
congregando em uma exegese intrincada elementos joaquimitas e fatos respectivos a São Francisco de Assis. A 
recepção da obra de Olivi não é fácil de detectar, tanto pela peculiaridade de seu pensamento, como pelas 
censuras que sofreu. A sua tese original de que a alma intelectual, considerada por si e como tal, não é a forma 
do corpo humano havia sido criticada em 1283. Mas, no XV Concílio Ecumênico em Vienne, França (1311-
1313), em torno de 15 anos após a morte de Olivi, uma formulação semelhante é considerada herética nas 
Constitutiones do Papa Clemente V. Tal formulação é normalmente associada à posição de Olivi, mas sem 
maiores justificativas. Foi somente em 1326 que algumas sentenças da Lectura super Apocalipsym foram 
condenadas pelo Papa João XXII. Nesse mesmo ano, consta ainda que seu túmulo na Catedral de Narbonne foi 
destruído e seu restos mortais queimados, daí uma certa damnatio memoriae de sua obra, que começou a ser 
recuperada com a edição crítica das Quaestiones in Secundum Librum Sententiarum entre 1922 e 1926, por 
Bernard Jansen S.I. Contudo, há certo consenso que a condenação de Olivi foi menos em razão de temas 
teológicos do que parte da estratégia contra a mudanças que a aceitação do ideal da pobreza implicaria. Cf. para 
conhecimento sobre a biografia de Olivi em David BURR, L'Histoire de Pierre Olivi: Franciscan Persécuté, 
trans. by François-Xavier Putallaz (Fribourg, Paris: Editions Universitaires de Fribourg, Cerf, 1997), p. 296. E 
David BURR, The spiritual Franciscans: from protest to persecution in the century after Saint Francis 
(Pennsylvania: The Pennsylvania State University Press, 2001), p. 427. E cf. também François-Xavier 
PUTALLAZ, Figures Franciscaines: de Bonaventure à Duns Scot (Paris: Lés Editions du Cerf, 1997), p. 184. 
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matéria corpórea, ou os corpos, possam agir de modo a produzir algum efeito na alma? E 

como algo nobre, mais elevado, como a alma, pode unir-se ao corpo (mais inferior)? Uma 

teoria da percepção medieval deveria responder a esses problemas. 

As potências sensoriais são a mediação para a percepção intelectual das qualidades 

sensíveis dos objetos. Essa é uma afirmação com forte apelo intuitivo. É natural que as 

potências sensoriais, em seus desempenhos, tenham a função de mediadoras das qualidades 

dos objetos. Mas esse desempenho exige uma relação direta com os objetos ou depende de 

outros desempenhos intermediários, ou mesmo da instanciação de mediadores para que a ação 

se complete? A pergunta central no tópico das cognição diz respeito à possibilidade dos 

corpos agirem na alma para produzir os estados mentais de apreensão e volição? É justamente 

o debate acerca da ação possível dos objetos exteriores na mente que responde as essas 

questões. 

 Uma teoria que considera a mediação na ação sensorial respectiva ao mundo exterior 

admite que há entre os objetos sensoriais, em especial, entre as suas qualidades sensíveis, e o 

cognoscente, e suas potências apreensivas, um elo, que justifica a passagem das qualidades às 

potências. Essa imagem de uma teoria da cognição é associada àquelas que dependem das 

species, entendidas como meios representacionais, em que há a veiculação das qualidades dos 

corpos à mente. 

 Mas essa não é a única imagem de uma teoria da cognição. Outra possível é que o 

acesso das potências aos objetos é garantido pela natureza ativa das potências em se dirigir ao 

mundo exterior. E, sem qualquer mediação, a potência pode atingir as qualidades sensoriais e 

apreender as qualidades sensíveis. Nessa imagem as potências racionais podem atingir 

diretamente, sem representação e, portanto, sem species, aspectos cognitivos relevantes do 

mundo exterior. 

Outra imagem possível seria a não necessidade de conexão entre as qualidades do 

mundo exterior e os desempenhos das potências mentais quando fazem alegações respectivas 

às tais qualidades e à existência dos objetos no mundo exterior. Ou seja, que a alegação de 

existência e as qualidades sensórias que podem estar conectadas à ela não têm necessidade. Se 

a alegação acerca do mundo exterior não é necessária, pois pode ser o caso sem que o objeto 

exista, então todo ato perceptual teria caráter ocasional. 

Ora, associado a essa imagem, se o acesso ao mundo exterior depende dos sentidos 

exteriores, há também o problema em evitar o ceticismo quanto à confiabilidade dos sentidos. 
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Em outros termos, deve-se determinar qual é o grau de certeza que envolve a ação cognitiva 

no desempenho dos sentidos exteriores e do sentido interior na percepção das coisas 

cognoscíveis do mundo exterior? Olivi considera em que termos deve ser descrito o 

desempenho das potências anímicas na ocasião da percepção dos objetos exteriores? Em que 

termos se classifica o conteúdo do que é o sensorialmente percebido? Ou seja, quais as 

condições de descrição da natureza das sensações? 

A tese proposta aqui pretende sustentar que Pedro de João Olivi possui uma teoria da 

cognição que não pode ser considerada parte das imagens das teorias acima, pois a ênfase que 

ele oferece é que o ato perceptual respectivo ao mundo exterior depende da modificação da 

ação ou do desempenho das potências no momento em que estão voltadas aos objetos 

exteriores (ou, mais especialmente, às suas qualidades sensoriais). Essa modificação é 

justamente a seleção intencional do objeto, e a orientação às suas qualidades proporcionada 

pela atenção [attentio, aspectus]. Assim, em Olivi, a atenção é uma força que age com as 

potências, ou nas potências, para proporcionar a percepção. Ora, aqui é necessário classificar 

o tipo de força que ela é. 

Essa tese para ser entendida requer alguns esclarecimentos. A historiografia da teoria 

da atenção não a considera como um tópico que comporia a agenda da Filosofia entre os 

medievais. O verbete attention da Stanford Encyclopedia of Philosophy no Historical 

Overview 2  cita nessa ordem os filósofos modernos: Descartes, Berkeley e Locke, que 

consideraram a atenção com um importante papel epistêmico, ainda que sem uma teoria da 

atenção propriamente dita. Não há qualquer consideração respectiva a autores anteriores. 

O tópico da atenção, ao menos contemporaneamente, é precípuo ao campo da 

psicologia cognitiva e de modo mais profícuo à neurociência. O background é a obra de 

William James, The Principles of Psychology (1890)3, onde se sugere que consta aí a primeira 

teoria da atenção propriamente dita acerca da percepção do mundo exterior4. 

 De fato, esse é um tópico de vasta publicação em campos da neurociência e psicologia 

cognitiva na análise dos processos fisiológicos da atenção.5 Não parece suficiente que a 

                                                
2 Cf. Christopher MOLE, 'Attention', in Stanford Encyclopedia of Philosophy 
<http://plato.stanford.edu/entries/attention/> [accessed 02 November 2014]. 
3 Cf. o capítulo XI ‘Attention’ em William JAMES, The Principles of Psychology (Cambridge, Massachusetts, 
London: Harvard University Pres, 1983), 1-2, pp. 380-432. 
4 Sobre isso, cf. o capítulo introdutório “Attention” de Christopher D. WICKENS and Jason S. MCCARLEY, 
Applied Attention Theory (Boca Raton, London, New York: CRC Press, 2008), pp. 01-7. 
5 Representativos desse interesse pode-se cf. em Anna C. NOBRE and Sabine KASTNE, The Oxford Handbook 
of Attention (Oxford: Oxford University Press, 2014), 1264 p.; e também em Christopher D. WICKENS and 
Jason S. MCCARLEY, Applied Attention Theory (Boca Raton, London, New York: CRC Press, 2008), 225 p. 
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explicação dos processos cerebrais da atenção seja suficiente para a descrever o tratamento 

dos processos cognitivos perceptuais. Há de se propor elementos para uma teoria da atenção 

traga inovações na ampliação da compreensão dos processos cognitivos humanos. 

Embora aqui ainda não esteja descrita uma teoria completa da atenção, pois de fato a 

descrição do processos cerebrais foi considerada como suposta quando do tratamento da 

teoria do corpo em Olivi, há, sim, a afirmação premissas importantes acerca da necessidade da 

atenção como um desempenho que acompanha intencionalmente as ações das potências 

anímicas. Em outros termos, afirma-se que no pensamento de Olivi há, se não uma teoria 

completa, premissas que sugerem uma teoria da atenção intencional aplicada à percepção que 

precisa ser recuperada. 

Há trabalhos relevantes que, ao tratarem do desempenho ativo da percepção, 

recuperam a noção de atenção associada à intencionalidade, desde Agostinho até Descartes.6 

Eles sugerem que as noções de intencionalidade e de atenção são cruciais para a noção de 

percepção como um processo ativo da mente. Ora, a afirmação de que alma tem um poder 

ativo para perceber o mundo exterior implica a superveniência da mente em relação aos 

corpos. Assim, mesmo em perspectiva contemporânea dos problemas de filosofia da mente e 

cognição, recuperar a teoria da atenção de Olivi pode oferecer descrições promissoras ao 

desempenho da mente em relação os objetos corporais. 

Para oferecer uma explicação sistemática, a partir das obras de Olivi, capaz de 

responder ao menos em parte às questões acima, dividiu-se este trabalho em quatro partes. 

Uma teoria da matéria; uma teoria da alma humana; uma teoria das potências anímicas; e, por 

fim, o tratamento dos conceitos de intencionalidade e atenção no ato cognitivo. Os três 

capítulos são preparatórios ou pressupostos no sentido de oferecer as condições de 

interpretação, ou mesmo de oferecer premissas, para as implicações extraídas no capítulo 

final, onde a tese aparece explicitamente. 

O primeiro capítulo é respectivo à teoria da matéria e analisa os conceitos de largo uso 

em Olivi acerca da matéria espiritual e da matéria corporal. A distinção entre ambas é básica 

para se entender as principais teses da filosofia de Olivi. O tratamento específico, diferencial 

em relação a outros contemporâneos, que Olivi oferece ao conceito de matéria possibilita 

distinguir de maneira promissora a matéria espiritual da matéria corporal, sem implicar nos 

                                                
6 Cf. a coletânea de artigos em José Filipe SILVA and Mikko YRJÖNSUURI, Active Perception in the History 
of Philosophy: from Plato to Modern Philosophy (New York, Dordrecht, London: Springer, 2014), 293 p. 
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problemas clássicos do dualismo de substância. Contudo, o dualismo de Olivi é um resultado 

do tratamento próprio e inovador do conceito de matéria e de forma. 

O segundo capítulo, assumido que há a distinção entre matéria espiritual e corporal, 

pretende determinar os elementos essenciais da teoria da alma humana. O ser humano é um 

composto de corpo e alma conforme a definição escolástica tradicional. Mas em Olivi isso 

exige, de um lado, o tratamento da interação mente-corpo e, de outro, do problema mente-

corpo, ainda que este último não seja localizado de modo unânime pela bibliografia 

secundária entre os escolásticos. De fato, Olivi ocupa-se em mostrar de modo coerente como 

se dá a interação mente-corpo e para isso assume que as partes da alma são unificadas em 

razão do desempenho das potências. Mas parece-me que essa unidade pode ser interpretada 

em termos da hierarquia sob o princípio de subordinação das disposições anímicas e sob o 

princípio de continuidade da potências. Ainda que o corpo humano seja distinto da alma 

humana, corpo e alma interagem sob um modo de coligação natural. 

O terceiro capítulo descreve as potências anímicas em sua estrutura, mostrando que 

elas estão ordenadas segundo certa hierarquia determinada pelos seus desempenhos. Nesse 

capítulo, há um tratamento, ainda que geral, das potências racionais como o intelecto e a 

vontade. Em especial na terceira parte, explora-se as potências sensórias da alma e a distinção 

entre os sentidos externos. Nesse ponto, há também a análise da relação entre as potências 

sensórias e os órgãos corporais dos sentidos exteriores. Além disso, há a análise do sentido 

comum [sensus communis] como o único sentido interno com um modo de ação próprio. Um 

ponto importante refere-se ao modo de ação do sentido comum que orienta a atenção para os 

atos dos sentidos exteriores. Portanto, se a minha interpretação é correta, o sentido comum 

assume em Olivi uma função estrutural básica na teoria da cognição. 

O quarto capítulo sustenta que a atenção intencional [aspectus intentionis] é a 

condição para que o ato cognitivo tenha seu desempenho completo. Este é o maior capítulo, 

pensado com uma unidade, mas dependente argumentativamente dos capítulos anteriores. 

Para mostrar a tese principal, primeiro considera-se a relação entre intencionalidade e 

apreensão sensorial, demarcando as diferenças das teorias medievais, objetivando oferecer 

uma caracterização da teoria de Olivi, principalmente ao demarcar a diferença de certas 

interpretações contemporâneas. O segundo passo é a análise da natureza ativa da alma, e isso 

implica em descrever a função das potências anímicas no ato cognitivo. Olivi sustenta que 

somente a alma possui uma natureza agente na ação, e isso será a posição mais importante 

para sustentar que o desempenho perceptual é ativo. 
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Além disso, essa descrição no capítulo quatro é preparatória à explicação da função do 

objeto como causa terminativa do ato cognitivo. Essa posição implica a consideração 

importante entre a noção de terminação e a atenção do ato cognitivo, pois se há um objeto 

enquanto termo, deverá haver um desempenho intencional dependente da atenção. 

 O terceiro passo deste capítulo é o mais importante. Nele há o tratamento do tema da 

atenção como a modificação das ação das potências cognitivas em ato cognitivo. Ele trata esse 

tópico dentro da teoria das species, mas evita as consequências céticas, pois ele ainda assim 

garante que, pelo desempenho da atenção intencional, as potências cognitivas têm por 

referência, e podem conhecer, o mundo exterior. Mas esse tema não aparece, como se notará, 

tão explicitamente nos textos de Olivi. Há a apresentação de uma classificação e gradação da 

atenção como: universal ou particular, atual ou virtual, intencional ou não-intencional e 

corporal ou cognitiva. Por fim, a última subseção é dedica à averiguação de se atenção 

intencional na apreensão sensorial pode ser a (pré)condição para a seleção do objeto enquanto 

termo da cognição. 

Como estratégias de introdução, a cada início de capítulo apresenta-se uma síntese em 

que constam as fontes olivianas e a bibliografia secundária mais relevantes utilizadas no 

capítulo. Com isso, pretende-se oferecer ao leitor a visão geral dos temas e da bibliografia 

primária e secundária utilizada. 

Optou-se pela estratégia estilística de apresentar a interpretação pessoal, ao menos, de 

três modos. O primeiro modo é o posicionamento de concordância (ou não) respectivo à 

bibliografia secundária. Isso procurei fazer nos momentos cruciais e explicitar a minha 

posição de associação ou não com a interpretação de determinados autores. Em outro modo, 

justamente nos argumentos olivianos não discutidos e elaborados pela bibliografia secundária, 

procurei apresentar uma descrição e uma interpretação para que sejam apreendidos no 

contexto da teoria da cognição de Olivi e em consonância com os seus pressupostos. Um 

terceiro modo seria em mostrar que a teoria da cognição possui pressupostos importantes na 

teoria da matéria e da natureza humana em Olivi. Essa última estratégia pode ser notada 

observando a estrutura geral (dos capítulos) da tese. 

A estrutura da tese7 foi pensada para que evidenciasse justamente a conexão entre a 

teoria da matéria, a teoria da alma humana, a teoria das potências, com o tema da 

                                                
7 A numeração e a nomenclatura das partes do texto seguem a seguinte ordem: capítulo 1; subcapítulo 1.1; seção 
1.1.1 e subseção 1.1.1.1 e assim por diante. Utilizei o mecanismo de referências cruzadas a fim de durante o 
texto oferecer ao leitor a visão orgânica da tese, mostrando as conexões entre as partes – (sub)capítulos, 
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intencionalidade e atenção do ato perceptual cognitivo. A organicidade do uso dos conceitos 

no texto não é evidenciada sempre pela reconstrução dos argumentos por completo em todos 

os momentos do texto, mas por referências cruzadas com respeito aos capítulos e suas partes, 

ou com respeito a notas de rodapé, para guiar o leitor nas conexões com os conceitos, 

principalmente àqueles que em Olivi não há evidência explícita das implicações conceituais. 

Todas as traduções presentes no texto para o vernáculo são de responsabilidade do 

autor deste texto.8 Optou-se, principalmente, na tradução dos textos de Olivi por certo 

literalismo, obedecendo quando possível a estrutura sintática do original. No aspecto 

semântico, em alguns momentos, fez-se opções que estão descritas em notas de rodapé. 

Uma última observação: aspectus é o conceito-chave e também o de mais difícil 

tradução, possui uma subseção dedicada a sua análise e interpretação. Com certeza, Olivi não 

é o primeiro explicar o conhecimento perceptual dependente da atenção, mas o uso 

idiossincrático de aspectus intentionis sugere uma teoria da cognição perceptual 

potencialmente criativa. 

                                                                                                                                                   
(sub)seções e notas de rodapé – sem a necessidade de repetir substancialmente os argumentos já tratados ou por 
tratar. 
8 Utilizarei uma gama de expressões no vernáculo que em Olivi todas são respectivas aos sentidos. De fato, a 
palavra mais comum em Olivi é o adjetivo sensitivus, a, um. Por vezes, houve uma transcrição para o vernáculo, 
mas em outras circunstâncias esse literalismo perdia em clareza. Por isso, optei por estabelecer uma regra geral, 
que se segue abaixo, para determinar o uso mais amplo de expressões com raiz latina respectivo ao sensitivus, a, 
um. Assim, essa nota serve para advertir com respeito a alguns usos de expressões. O uso de ‘órgão sensitivo’ 
para descrever aquilo que tem a capacidade de sentir. As ‘qualidade sensíveis’ são as qualidades que caem sob os 
sentidos, a saber, qualidades perceptíveis. Tudo o que recebe o adjetivo de ‘sensório’ é o que serve para 
transmitir as sensações. Assim, utiliza-se ‘órgão sensório’ quando se descreve a capacidade do órgão transmitir 
sensações; mesmo ‘potência sensória’ quando diz respeito à potência que transmite as sensações, por exemplo, 
dos objetos ao intelecto. As potências sensórias são os sentidos em geral, tomados enquanto potências. O 
adjetivo ‘sensorial’ é o que se refere aos sentidos exteriores ou ao interno. 
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CONCLUSÃO 

 

A atenção intencional orienta, dirige e faz convergir o desempenho das potências 

anímicas, como a apreensiva e a volitiva, aos objetos exteriores para a efetivação de um ato. O 

caráter intencional se dá justamente pela condição de ser operada pelas potências ativas. Todo 

ato anímico respectivo a objetos pressupõe a atenção. Na cognição, a atenção é uma condição 

pré-experiencial, ou mesmo pré-perceptual que acompanha todo o desempenho da alma para 

acessar o mundo exterior. A atenção constitui um aparato pré-cognitivo das potências 

anímicas. A atenção é um modo pré-experiencial que compõe o ato cognitivo e pode 

modificar, não o próprio ato, mas as potências ‘antes’ do ato. Diz-se ‘pré’ justamente para 

esclarecer que a atenção não compõe o ato em si, mas é condição necessária para que o 

desempenho seja dirigido a objetos por potências ativas. Em outros termos, pode-se dizer que 

a atenção é primitiva em relação aos desempenhos próprios das potências. Assim, a atenção é 

um modo constitutivo primitivo dos desempenhos anímicos quando estão voltados às 

qualidades sensíveis. 

Em Olivi, esse é o resultado de uma complexa rede conceitual, em que as conexões 

nem sempre estão explicitadas e há várias vazios relativos a incompletudes sistemáticas. 

Principalmente se for analisado o ‘funcionamento’ da atenção corporal e sua consonância com 

a atenção intencional. Outro ponto problemático está na possibilidade de focar atenção em 

objetos terminativos diferentes por sentidos diferentes. E também o debate acerca da 

possibilidade acerca da percepção desencarnada, a saber, não sem os sentidos exteriores, mas 

sem os órgãos corporais. Esses são alguns exemplos de casos teóricos que necessitam ainda 

interpretação em Olivi. 

Mas, mostrou-se que a teoria da matéria, a teoria da alma humana e das potências 

anímicas têm de ser consideradas como os pontos de sustentação da rede que possui como 

enlace central o conceito de atenção. Com maior especificidade ao estar aplicada ao 

conhecimento do objetos exteriores presentes aqui e agora às potências anímicas, a explicação 

da atenção requer os esclarecimentos e distinções fundamentais para ter o sentido adequado 

na teoria oliviana. Retomo, na sequência, as conclusões mais relevantes dos capítulos para 

explicitar essa rede. 
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O primeiro capítulo mostra que a matéria espiritual e corporal são distintas realmente, 

mas compõem o ser humano. A cláusula da matéria (Cm) descreve a possibilidade de a mesma 

forma determinar matérias distintas. Assim, entre a matéria espiritual e a corporal que compõe 

o ser humano há um elo que possibilita a ligação. A possibilidade de que uma mesma forma 

possa determinar tanto a matéria espiritual quanto a corporal, é condição necessária para que a 

atenção como uma extensão do espiritual ou mental para o corpóreo, colabore com as 

potências cognitivas. Portanto, a teoria da matéria (suas distinções e a Cm) é necessária para a 

teoria da cognição de Olivi. 

A distinção entre matéria espiritual e matéria corporal implica em uma composição do 

ser humano como um conjunto de natureza espiritual e corporal. O ponto instigante é que a 

unidade substancial do ser humano em Olivi assume aspectos da teoria hilemórfica 

aristotélica, principalmente no aspecto da tripartição das partes formais da alma. Contudo, o 

hilemorfismo oliviano deve ser interpretado de modo que a parte intelectual da alma, 

considerada por si e como tal, não pode ser a forma do corpo.  

A unidade da alma não é descrita em termos de uma fonte de poder, donde se 

desdobram a execução de funções, pois a alma é concebida por Olivi como uma estrutura que 

concentra as potências e suas respectivas funções. Portanto, as performances dos poderes da 

alma são concebidas relativamente como independentes umas das outras, o que permite 

detectar o seu funcionamento específico. 

A análise performática das potências da alma é o critério para distinguir as funções e 

os poderes anímicos, sem supor a necessidade de mecanismos anímicos fixos. Assim, a 

natureza da alma é explicada em termos de desempenhos. Olivi explora as potências anímicas 

defendendo a autodeterminação da vontade e a primazia da atividade da alma no ato 

cognitivo, sem limitar-se à descrição de reações passivas a objetos exteriores, em especial, ao 

tratamento da potência sensitiva humana. 

Ora, Olivi pode garantir a unidade da alma humana mediante uma interpretação 

própria das estruturas funcionais ordenadas. Ele assume a tríplice divisão aristotélica da alma 

humana como composta pela parte formal vegetativa, sensitiva e intelectiva, mas extrai 

consequências importantes e peculiares tanto à sua teoria da unidade da alma no composto 

humano, como à teoria da cognição perceptual em especial. 

A distinção entre corpo e alma não corresponde exatamente à distinção entre matéria 

corporal e matéria espiritual, como seria o caso em um dualismo substancial. Há em Olivi um 
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dualismo na ordem de desempenhos anímicos. O corpo humano, e as suas forças, não pode 

ser, em termos de Olivi, inteligente e livre. É impossível que a forma da parte intelectiva seja 

comunicada ao corpo, pois, ela convém à matéria espiritual, embora as formas sensitivas e 

vegetativas possam ser a forma do corpo. Ora, se não há transitividade na matéria 

determinada, a possibilidade de unidade no ser humano se dá pela condição de forma sensitiva 

poderia ser a forma tanto da matéria corporal quanto da espiritual. Portanto, a unidade da alma 

é descrita em termos de concordância nas relações das partes formais da alma em relação ao 

corpo, como condição para o conhecimento do mundo exterior, principalmente, em relação à 

compatibilização e coligação das potências no ato cognitivo. 

Há uma correspondência entre esses movimentos das potências tanto na ordem 

corpórea quanto na ordem anímica. A continuidade (cf. o PCPad) e a subordinação (cf. PSD) 

dessas potências são fundamentais para justificar o conhecimento do mundo exterior. Assim, 

Olivi encontra um modo de descrever o acesso da mente ao mundo exterior em conformidade 

com sua teoria da matéria, e sem implicar (como se disse) nos problemas do dualismo de 

substância. 

Ora, os desempenhos básicos da alma racional são conhecer e querer, porquanto sejam 

os únicos que podem ter como suporte a matéria espiritual. A potência volitiva é 

indeterminada em seu desempenho, ou seja, pode, por si, determinar os objetos, os modos de 

ação e fins para si. Essa indeterminação da vontade é um pressuposto essencial à 

indeterminação com relação aos objetos (T3). Portanto, a potência volitiva, em razão de sua 

indeterminação frente ao objeto, tem primazia na determinação do objeto em relação às outras 

potências (Tp). Essa é uma das condições para que a atenção intencional (cf. At2) seja 

orientada pela vontade na seleção de objetos, previamente o ato de apreensão das qualidades, 

ou seja, anterior ao ato de apreensão. 

A potência volitiva, considerada como uma potência indeterminada quanto ao objeto, 

é fundamental para ser a operadora da atenção que garante a seleção e a variação dos objetos 

como termos. A passagem da atenção de um objeto de cognição para outro é explicada como 

um desempenho da volição. 

 O intelecto determina o grau de certeza do conhecimento alcançado pelas potências, 

isso o faz ao ajuizar acerca das potências em seus atos e respectivos objetos. Assim o ato de 

ajuizar é modo expressivo da potência intelectiva que segue uma certa ordem de necessidade 

natural, pois não pode decidir sobre a verdade do ato de apreensão das qualidades sensoriais 
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dos objetos. Assim, após a atenção ter orientado a potência apreensiva ao objeto, não há 

decisão no ato, mas juízo perceptual. 

Entretanto, a cognição perceptual não pode ser o caso somente com as potências 

racionais, pois é necessário que possa acessar ao mundo exterior. E somente pode acessar o 

mundo exterior mediante uma potência sensitiva, na medida em que a forma sensitiva da 

matéria corporal e da matéria espiritual é o que pode estabelecer o vínculo entre a mente e o 

corpo. Daí a necessidade das potências apreensivas como os sentidos para que o acesso às 

qualidades dos objetos exteriores seja possível. 

Os sentidos exteriores se caracterizam por serem potências sensórias específicas ao 

apreender qualidades sensíveis específicas dos objetos. O fato é que os objetos, sem a 

apreensão, não recebem qualquer classificação, são incognita et innominata – ou seja, o 

mundo exterior é acessado justamente pelo desempenho dos sentidos. A função específica dos 

sentidos exteriores é mediar a apreensão perceptual das qualidades sensíveis específicas dos 

objetos reais. E a unidade das percepções é resultante do desempenho do sentido comum. 

Disso se segue que a percepção de objetos exteriores, na condição atual de humanos 

com órgão sensoriais, nos dá a certeza de que (1) há objetos realmente existentes presentes 

durante o desempenho perceptual, mas não nos garante a certeza de que sejamos aptos a 

perceber todas as notas características dos objetos. E (2) as qualidades sensoriais apreendidas 

são justamente aquelas que podem ser apreendidas dada a coligação da mente com os corpos 

exteriores enquanto absorvem essas qualidades em si. Daí, há certeza de que as qualidades 

sensíveis apreendidas dizem respeito aos objetos enquanto termos da atenção intencional. 

O sentido comum não acessa as qualidades sensíveis diretamente, ele atenta para o ato 

dos sentidos particulares. O ato intencional é orientado ao ato perceptual e, assim, atinge pela 

mediação dos sentidos particulares os objetos perceptivos. A mediação depende dos órgãos 

sensórios como instrumentos coligados aos sentidos exteriores. Como o sentido comum não 

possui um órgão sensório, não pode, via coligação natural com o corpo, ter um acesso direto 

às qualidades sensíveis dos objetos. 

 O sentido comum tem por modo de ação converter a atenção para este ou aquele ato 

dos sentidos exteriores. Portanto, o sentido comum somente apreende presentemente e 

imediatamente o ato apreensivo dos sentidos exteriores. Entretanto, isto somente pode ser 

aceito se considerarmos a primazia da imediaticidade e a cláusula do ato intencional (Cai). 

Assim, o acesso às qualidades sensíveis depende dos sentidos exteriores. A atividade do ato 
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perceptual está na orientação do desempenho do sentido comum em voltar a atenção ao ato 

perceptual dos sentidos exteriores. Nota-se que esse desempenho não é um ato de segunda 

ordem, pois o sentido comum apreende imediatamente o ato do sentidos exteriores. Mas a 

capacidade de orientar a atenção é essencial ao ato perceptual. 

Olivi afirma a atividade das potências anímicas no desempenho perceptual, ou seja, 

que a percepção é ativa. A potência cognitiva ativa é aquela indeterminada quanto ao objeto, 

ou seja, que pode se dirigir intencionalmente ao objeto, sem que o objeto determine a sua 

percepção. Ora, se há tal potência ativa, então é possível que o ato seja imediato. A 

imediaticidade do ato depende então da condição ativa das potências anímicas. 

 Uma consequência sistemática pode-se dizer que na teoria da cognição de Olivi não há 

a necessidade de instanciar um intermediário entre o objeto e as potências cognitivas no 

desempenho da cognição dos objetos exteriores presentes. Assim, ele mostra ser supérflua a 

teoria das species, enquanto repraesentatio, para o ato da apreensão sensorial do objeto 

presente. Embora, a species seja fundamental para outros desempenhos do sentido comum 

como a memória e a imaginação. Esses casos merecem um tratamento próprio a luz da teoria 

da atenção em Olivi, o que não foi feito nesta tese. 

Outra consequência sistemática é a atenção cognitiva, ou qualquer que seja a força da 

potência cognitiva para acessar os objetos, não pode ser descrita em termos de uma projeção 

(física) da alma até o objeto, nem mesmo do objeto até a alma. Se há uma projeção ela tem de 

ser de ordem espiritual, portanto, somente em sentido figurativo ou analógico poderia ser 

comparado ao desempenho da atenção intencional. 

Por fim, a atenção intencional é uma modificação primitiva da potência cognitiva para 

estar orientada ao objeto terminado, seja por uma operação da vontade ou da coligação 

natural. A atenção intencional garante o acesso ao mundo exterior em desempenhos 

cognitivos de apreensão (e volição) sem recorrer à species, pois descreve a condição em que a 

potência acessa imediatamente o objeto. Uma condição necessária para a potência cognitiva 

realizar um ato completo ao intencionar perceptualmente os objetos do mundo exterior é, 

portanto, a atenção intencional. 
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